
TERMO DE REFERÊNCIA

1. IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA DEMANDANTE

1.1. Diretoria: Diretoria de Inclusão Digital – DID-PB, Diretoria de Sistemas e Informação

– DSI-PB, Diretoria de Atenção ao Usuário-DAU-PB - Diretoria de Infraestrutura - DIE

1.2. Unidade: Gerência de Implantação e Gestão dos Centros de Inclusão Digital,

Assessoria de Planejamento e Segurança de Sistemas – APS e Superintendência de

Serviços - SSU-PB

1.3. Endereço completo da unidade demandante:

R. José Clemente Pereira, 440, Av. Presidente

Carlos Luz, 1275.

1.4. Bairro:

Ipiranga, Caiçaras

1.5. Cidade: Belo

Horizonte

1.6. UF: Minas

Gerais

1.7. CEP: 31160-130

1.8. CNPJ:

18.239.038/0001-87

1.9. Inscrição

Estadual:

062.392.867.0033

1.10. Inscrição Municipal:

312.694/001-5

1.11. Superintendente – Demandante:

- Wellington Ferreira Cardoso,

- Ildeu Moreira da Silva e

- Rafael Matoso

1.12. Matrícula:

3254-6,

2413-6

3024-3

1.13. Gerente - Demandante:

Wellington Ferreira Cardoso

1.14. Matrícula: 3254-6

1.15. Responsável pela elaboração do Termo:

Wellington Ferreira Cardoso, Ildeu Moreira da

Silva Júnior, Haroldo Machado Cardoso e Carlos

Maurício Alves Marinho

1.16. Matrícula: 3254-6,

2413-6, 01148-4 e 02449-7

2. OBJETO

2.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência a aquisição de 204 (duzentos e quatro)

Headsets com controle de volume e microfone acoplado para uso em microcomputadores,



com resposta nas frequências médias e graves, isolamento acústico, Plug 35 mm estéreo

2 P2 Macho Fone e Microfone, conforme especificações descritas neste termo de referência.

3. JUSTIFICATIVA

3.1. Cuida o presente Termo de Referência de aquisição de 204 (duzentos e quatro) aparelhos

de headset, com o objetivo de atender às demandas das seguintes Diretorias da Prodabel:

● Diretoria de Inclusão Digital - DID-PB - 100 (cem) unidades;

● Diretoria de Sistemas e Informação - DSI -PB - 60 (sessenta) unidades;

● Diretoria de Atenção ao Usuário - DAU-PB - 15 (quinze) unidades;

● Diretoria de Infraestrutura - DIE-PB - 29 (vinte e nove) unidades.

3.1.1. Por ser um tipo de equipamento de uso pessoal contínuo, que fica em contato

diretamente com o corpo do funcionário, tal objeto não pode ser compartilhado,

conforme previsto na NR 17, aprovada pela Portaria SIT n.º 09/2007, da Secretaria de

Inspeção do Trabalho.

3.2. DIRETORIA DE INCLUSÃO DIGITAL - DID-PB

3.2.1. A Prefeitura de Belo Horizonte, por meio da Empresa Municipal de Informática e

Informação – PRODABEL e da Diretoria de Inclusão Digital - DID, coordena o Programa

BH Digital, que tem como objetivo promover ações de Inclusão Digital no Município

para atender os cidadãos que não possuam acesso às novas Tecnologias de Informação

e Comunicação.

3.2.2. Neste Programa, constata-se que muitos idosos ainda não se apropriaram do universo

da informática por ser um conhecimento dinâmico e em constante avanço. Em razão

desta demanda, a Prodabel, em apoio ao "Movimento Gentileza Digital”, visa garantir a

infraestrutura tecnológica adequada, com equipamentos de informática e conexão, às

Instituições de Longa Permanência de Idosos (ILPI).

3.2.3. Essa ação irá contribuir na qualidade do envelhecimento e na participação social dos

idosos, bem como propiciar a vivência digital, por meio de computadores com

hardwares e softwares, adaptados aos idosos institucionalizados, disponibilizando

acesso à internet, atividades e jogos, recursos terapêuticos, aumentando a autonomia,

possibilitando socialização.

3.2.4. A aquisição destes fones de ouvidos tem o propósito de que os idosos sejam atendidos

por este projeto de forma inclusiva, com a possibilidade de utilizar equipamentos

ergonômicos e eficientes às suas condições físicas.

3.2.5. Para atendimento ao projeto serão necessárias 100 (cem) unidades de fones de ouvido.



3.3. DIRETORIA DE SISTEMAS E INFORMAÇÃO - DSI-PB

3.3.1. A presente aquisição se faz necessária para equipar 60 (sessenta) estações de trabalho

com o objetivo de realizar reuniões online internas e externas.

3.4. DIRETORIA DE ATENÇÃO AO USUÁRIO - DAU-PB

3.4.1. A presente aquisição se faz necessária para equipar 15 (quinze) estações de trabalho

da equipe da DAU-PB, a qual realiza o atendimento das solicitações de incidentes e

serviços aos usuários no âmbito da PBH, por meio de contato telefônico e

videochamadas. Assim, para garantir a disponibilidade de infraestrutura, dos sistemas e

dos serviços tecnológicos utilizados com equipamentos de informática conectados à

rede municipal, é imprescindível a referida aquisição.

3.5. DIRETORIA DE INFRAESTRUTURA - DIE-PB

3.5.1. A presente aquisição se faz necessária para equipar 29 (vinte e nove) estações de

trabalho com o objetivo de realizar reuniões online internas e externas.

4. PREÇO DE REFERÊNCIA OU ORÇAMENTO ESTIMADO

4.1. O valor de referência para esta contratação será obtido nos termos do artigo 29 do

Regulamento de Licitações e Contratos da Prodabel, observada necessidade de aprovação

pela Câmara de Coordenação Geral – CCG.

5. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

5.1. Como critério de julgamento, será adotado o menor preço global por lote, com duas casas

decimais após a vírgula, observadas as especificações e exigências deste termo e seus

anexos, bem como os valores referenciais de mercado.

6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. 0604.1902.19.572.085.2603.0001.449052.02.1.501.000.0000

7. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO

7.1. As especificações técnicas do objeto deste termo de referência estão detalhadas no ANEXO

I.

8. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

8.1. PRAZO



8.1.1. O prazo máximo para a entrega dos itens constantes do objeto é de até 30 (trinta) dias

corridos, contados a partir do recebimento pela CONTRATADA da NOTA DE EMPENHO,

devidamente assinada pela CONTRATANTE.

8.1.2. Os itens deverão ser entregues mediante apresentação de Nota Fiscal/Fatura de venda,

de acordo com as especificações deste Termo de Referência e seus anexos.

8.2. LOCAL

8.2.1. A CONTRATADA deverá entregar o objeto na PRODABEL, localizada na Av. Presidente

Carlos Luz, nº 1275, Caiçara, Belo Horizonte - MG, 31160-130, durante o horário de

funcionamento, de 08:00 às 17:00 horas.

8.2.2. É necessário realizar aviso de entrega, com antecedência de 48 horas, agendando data

e horário, com o Sr. Marco Antônio - Almoxarifado, através do telefone (31) -

3277-8315 e/ou pelo e-mail: marcoan@pbh.gov.br, sob pena de não recebimento por

parte da CONTRATANTE. Tendo como responsável pela conferência o Sr. Rafael Matoso

da Superintendência de Serviços - SSU-PB da PRODABEL, e-mail

rafaelmatoso@pbh.gov.br.

8.3. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

8.3.1. O objeto que trata este Termo de Referência será recebido:

8.3.1.1. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da sua conformidade com a

especificação;

8.3.1.2. Definitivamente, após a verificação da sua qualidade e quantidade e consequente

aceitação;

8.3.1.3. Os itens que compõem o objeto devem ser novos, sem uso anterior e compatíveis

com as especificações técnicas deste Termo;

8.3.1.4. Encontrando irregularidades, os itens deverão ser substituídos no prazo de até 05

(cinco) dias corridos, contados da data de notificação da Prodabel. Aprovados,

serão recebidos definitivamente, mediante ateste aposto na Nota Fiscal respectiva.

8.3.1.5. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas

expensas, no total ou em parte, o item do objeto em que se verificarem vícios,

defeitos ou incorreções.

8.4. FORMA DE ENTREGA



8.4.1. O objeto contratado deverá ser entregue de forma única.

9. FORMA DE PAGAMENTO

9.1. O pagamento será realizado em parcela única pela CONTRATANTE, em até 30 (trinta) dias

corridos contados do adimplemento da obrigação. Considera-se adimplida a obrigação a

entrega do objeto com seu aceite definitivo pela CONTRATANTE.

9.2. O fornecimento do objeto deve englobar todos os custos, inclusive tributos.

9.3. A CONTRATADA deverá entregar um documento de cobrança válido (Nota Fiscal,

eletrônica) e fazer constar no mínimo, o número do Processo Administrativo, do

instrumento contratual e da Nota de Empenho, descrição do objeto, dados bancários, preço

unitário e o valor total da nota, devendo ser obrigatoriamente acompanhada de

comprovação da regularidade fiscal, por meio de consulta ao cadastro no SUCAF.

9.4. Não sendo observado o prazo e demais condições deste item, o atraso no pagamento será

imputado à CONTRATADA, não decorrendo disso quaisquer ônus para a CONTRATANTE.

9.5. O pagamento à CONTRATADA será realizado por meio de depósito bancário na conta

indicada na Nota Fiscal.

9.6. Se o documento de cobrança apresentar incorreções, será devolvido à CONTRATADA e a

contagem do prazo para o pagamento previsto neste item reiniciará a partir da data da

reapresentação do documento corrigido e certificado pelo Fiscal.

9.7. Os pagamentos a serem efetuados em favor da CONTRATADA estarão sujeitos, quando

couber, à retenção de tributos na fonte nos termos da lei.

9.8. No caso de haver retenção, a CONTRATADA discriminará individualmente no documento de

cobrança (Nota Fiscal eletrônica) o percentual e o valor do(s) tributo(s) a ser(em)

retido(s).

9.9. Caso a CONTRATADA seja enquadrada no sistema de pagamento de impostos SIMPLES, na

condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar, a cada

pagamento, à CONTRATANTE, declaração, na forma do Anexo I da Instrução Normativa

RFB nº 459, de 17 de outubro de 2004 - SRF, em duas vias, assinadas pelo seu

representante legal.

9.10. A Nota Fiscal Eletrônica (NFE) deverá conter todas as informações exigidas pela legislação

vigente e ser encaminhadas para o endereço eletrônico: nfe.prodabel@pbh.gov.br e para o

Fiscal do contrato, acompanhadas do arquivo no formato .xml.

A CONTRATADA deverá observar, quando da emissão da nota fiscal, a natureza dos

serviços e as tributações inerentes a cada um deles.

10. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA



10.1. Além das responsabilidades constantes deste termo de referência, do Regulamento de

Licitações e Contratos da Prodabel e na legislação vigente, compete à CONTRATADA:

10.1.1. Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação exigidas

quando da contratação, comprovando-as sempre que solicitado pela CONTRATANTE;

10.1.2. Comunicar a imposição de penalidade que acarrete o impedimento de contratar com a

PRODABEL, bem como a eventual perda dos pressupostos para a participação de

licitação, nos termos da Lei 13.303/2016;

10.1.3. Cumprir as obrigações rigorosamente dentro dos prazos pactuados;

10.1.4. Reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o

objeto deste termo em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

10.1.5. Responder pela correção e qualidade do fornecimento do objeto nos termos da proposta

apresentada, observadas as normas éticas e técnicas aplicáveis;

10.1.6. Pagar todos os encargos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente,

sobre o objeto deste termo de referência;

10.1.7. Obedecer às instruções e aos procedimentos estabelecidos pela CONTRATANTE para o

adequado fornecimento do objeto deste termo de referência, apresentando as

informações solicitadas e os documentos comprobatórios do adequado cumprimento

das obrigações;

10.1.8. Prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem solicitados pela CONTRATANTE,

relacionados ao objeto;

10.1.9. Não infringir quaisquer direitos autorais, patentes ou registros, inclusive marcas,

know-how ou trade-secrets, durante a execução do objeto contratado, sendo

responsável pelos prejuízos, inclusive honorários de advogado, custas e despesas

decorrentes de qualquer medida ou processo judicial ou administrativo iniciado em face

da CONTRATANTE, por acusação da espécie;

10.1.10. Garantir como “segredos comerciais e confidenciais” quaisquer informações, dados,

processos, fórmulas, utilizando-os apenas para as finalidades previstas neste contrato,

não podendo revelá-los ou facilitar sua revelação a terceiros;

10.1.11. Responsabiliza-se pelo cumprimento dos requisitos definidos pela Lei Federal nº

13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), no que se refere ao

tratamento de dados pessoais, à proteção dos direitos fundamentais de liberdade e de

privacidade e livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural.

10.1.12. Entregar o objeto, responsabilizando-se inclusive pelo transporte de seu

estabelecimento até o local determinado para entrega, bem como pelo seu

descarregamento.



11. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

11.1. Além das responsabilidades constantes neste termo de referência, no Regulamento de

Licitações e Contratos da Prodabel e na legislação vigente, compete à CONTRATANTE:

11.1.1. Fiscalizar e avaliar a execução do contrato, por meio do fiscal designado;

11.1.2. Realizar o recebimento do objeto, quando ele estiver conforme;

11.1.3. Realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste

termo de referência;

11.1.4. Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou

irregularidades ocorridas no recebimento do(s) item(ns) adquirido(s), sob pena de

aplicação das penalidades previstas em contrato.

12. CONDIÇÕES DE GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA DO OBJETO

12.1. O prazo mínimo de garantia para o objeto deste termo deverá ser de 12 (doze) meses,

contados da data do aceite definitivo emitido pela CONTRATANTE.

12.2. Durante o período de garantia, a CONTRATADA será obrigada a reparar, corrigir, remover,

reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto deste Termo em

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.

12.3. A CONTRATADA deverá proceder a substituição ou correção do item no prazo máximo de

até 5 (cinco) dias corridos, contados do recebimento da notificação respectiva que também

poderá ser enviada por e-mail, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei

Federal nº 13.303/2016, Decreto Municipal 18.096/2022 e no Regulamento de Licitações e

Contratos da PRODABEL.

12.4. Todas as despesas necessárias para efetivar a substituição dos materiais durante a

garantia, inclusive custos com transporte, ficarão a cargo da CONTRATADA.

13. DOS IMPEDIMENTOS

13.1. São impedidas de participar de licitações e de serem contratadas pela Prodabel as pessoas

físicas ou jurídicas, que tenham sofrido a penalidade de suspensão temporária de

participação em licitação e impedimento de contratar, prevista no inciso III do artigo 87 da

Lei n. 8.666/1993, desde que aplicada pela Administração Pública Municipal.

13.2. São impedidas de participar de licitações e serem contratadas pela Prodabel as pessoas,

físicas ou jurídicas, que tenham sofrido a penalidade de impedimento de licitar e contratar,

prevista no artigo 7º da Lei n. 10.520/2002, desde que aplicada pela Administração Pública

Municipal de Belo Horizonte, enquanto perdurar a sanção, nos termos do Decreto Municipal

n. 18.096, de 20 de setembro de 2022.



13.3. São impedidas de participar de licitações e serem contratadas pela Prodabel as pessoas,

físicas ou jurídicas, que tenham sofrido a penalidade de declaração de inidoneidade,

prevista no inciso IV do artigo 87 da Lei n. 8.666/1993, aplicada por qualquer órgão ou

entidade integrante da Administração Pública, direta e indireta de qualquer esfera

governamental, enquanto perdurar a sanção, nos termos do Decreto Municipal n.

18.096/2022.

13.4. São impedidas de participar de licitações e serem contratadas as pessoas físicas ou

jurídicas que tenham sofrido a penalidade de proibição de contratar com o Poder Público

prevista nos incisos do artigo 12 da Lei n. 8.429/1992.

13.5. São impedidas de participar de licitações e de serem contratadas as pessoas, físicas ou

jurídicas, referidas nos artigos 38 e 44 da Lei n. 13.303/2016.

13.6. Os impedimentos referidos neste item devem ser verificados perante o Cadastro Nacional

de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(CNEP), ambos mantidos pelo Executivo Federal, e perante o Sistema Único de Cadastro de

Fornecedores (SUCAF) e outros sistemas cadastrais pertinentes que sejam desenvolvidos e

estejam à disposição para consulta, conforme o caso, de acordo com o Decreto Municipal

n. 16.954/2018.

14. CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

14.1. As condições de habilitação, em relação à habilitação jurídica; regularidade fiscal e

trabalhista e qualificação econômico-financeira são as previstas na Seção 9 -

HABILITAÇÃO, do regulamento de Licitações e contratos da PRODABEL.

14.2. Em relação à qualificação técnica: 

14.2.1.  O Proponente deverá apresentar  atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por

pessoa jurídica de direito público ou privado, que demonstre o fornecimento pertinente

e compatível com, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) do quantitativo do objeto

previsto neste termo de referência;

14.2.2. É permitido o somatório de atestados;

14.2.3. No caso de apresentação de mais de 1 (um) atestado, um dos atestados apresentados

deverá conter, no mínimo 50% (cinquenta por cento) do quantitativo previsto no item

14.2.1;

14.2.4. O(s) atestado(s) deverá(ão) estar emitido(s) em papel(eis) timbrado(s) do(s) Órgão(s)

ou da(s) Empresa(s) que o expediu(ram), ou deverá(ão) conter carimbo do CNPJ do(s)

mesmo(s), com a devida identificação do responsável pela assinatura do atestado;

14.2.5. O(s) atestado(s) de capacidade técnica poderá(ão) ser apresentado(s) em nome da

empresa, com CNPJ da matriz e/ou da(s) filial(ais) do licitante;



14.2.6. Não será(ão) aceito(s) atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) pelo próprio

licitante.

14.2.7. Poderão ser aceitos atestados correlacionados ao objeto realizados fora do território

nacional, os quais deverão ser traduzidos para língua portuguesa por meio de tradutor

juramentado.

14.2.8. Poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica emitidos por empresas de mesmo

grupo econômico.

14.2.9. O Pregoeiro poderá exigir, em diligência, que os atestados de capacidade técnica sejam

acompanhados de documentos que corroborem o seu teor, como cópias de contratos,

medições, notas fiscais, registros em órgãos oficiais ou outros documentos idôneos.

15. VISITA TÉCNICA

15.1. Tratando-se de fornecimento, a visita técnica não é necessária ao cumprimento do objeto

do presente termo de referência.

16. AMOSTRA(S), TESTE (S) DE CONFORMIDADE OU PROVA DE CONCEITO(S)

16.1. Não será exigida a apresentação de amostras, pois o objeto a ser adquirido deverá atender

às especificações constantes no Anexo I.

17. MATRIZ DE RISCO

17.1. Conforme artigo 34 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da Prodabel, a

matriz de risco não é obrigatória para todas as contratações, sendo exigida nas

contratações de obras e serviços de engenharia e naquelas cujo objeto seja de grande

complexidade, não sendo, portanto, o caso da presente contratação.

18. 2. CONTRATO

18.1. Vigência

18.1.1. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, sem prejuízo da garantia, contados da

data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por acordo entre as partes, desde que

a medida seja vantajosa para a PRODABEL, respeitados os limites do art. 71 Lei Federal

nº 13.303/2016 e do Regulamento de Licitações e Contratos da Prodabel.

18.2. REAJUSTE



18.2.1. Por se tratar de contrato de aquisição, cuja obrigação principal é a entrega do

equipamento dentro do prazo estabelecido neste termo de referência, não cabe a

aplicação de reajuste.

18.3. GARANTIA CONTRATUAL

18.3.1. Caberá à CONTRATADA optar por uma das modalidades de garantia previstas no art. 70

da Lei Federal nº 13.303/2016. Garantia esta que será de 5% (cinco por cento) do

valor do contrato, podendo ser:

18.3.2. Caução em dinheiro;

18.3.3. Seguro garantia;

18.3.4. Fiança bancária.

18.3.5. Independentemente da modalidade escolhida, o recolhimento da garantia deverá ser

prévio, nos termos do Regulamento de Licitações e Contratos e legislação aplicável à

espécie.

19. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

19.1. As propostas comerciais deverão estar em conformidade com as especificações técnicas,

demais documentos e formalidades exigidas neste termo de referência e deverá conter, no

mínimo:

19.1.1. Dados do fornecedor: razão social, n° do CNPJ, endereço, telefone, e-mail, e outros

meios de comunicação da licitante;

19.1.2. Dados bancários: banco, agência, conta corrente;

19.1.3. Dados do Representante legal: Nome, carteira de identidade e CPF dos responsáveis

pela assinatura do instrumento contratual, acompanhado de instrumento de

procuração, se for o caso;

19.1.4. Dados do processo: modalidade e número;

19.1.5. Dados do objeto: descrição clara, detalhada e completa do objeto deste termo;

19.1.6. Dados do preço: valor global do lance vencedor do lote, em moeda nacional,

discriminando o valor unitário de cada item, e total do objeto ofertado, em algarismo e

por extenso para cada lote, com 02 (duas) casas decimais após a vírgula;

19.1.7. Condições e prazos de pagamento, conforme disposto neste edital e seus Anexos;

19.1.8. Informar a forma da garantia contratual;

19.1.9. Validade de 60 (sessenta) dias para Proposta, contados a partir da data de sua

apresentação formal à Prodabel.

19.2. É condição para aceitabilidade da proposta a apresentação das seguintes

declarações:



19.2.1. de inexistência de fatos impeditivos para participação, inclusive as dispostas no item 13

deste Termo de Referência.

19.2.2. de que cumpre plenamente os requisitos legais para a qualificação como microempresa

ou empresa de pequeno porte, estando apta a usufruir do tratamento favorecido

estabelecido nos artigos 42 e 49 da Lei Complementar n° 123/2006, se for o caso;

19.2.3. de que não há, em suas instalações, a realização de trabalho noturno, perigoso ou

insalubre por menores de 18 (dezoito) anos ou a realização de qualquer trabalho por

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14

(quatorze) anos, na forma da lei;

19.2.4. de que, para execução do contrato, cumpre todos os requisitos previstos na legislação

pertinente ao objeto, inclusive quanto ao Marco Civil da Internet, Lei Federal n.

12.965/2014, quando couber;

19.2.5. Marca (fabricante), modelo e número de série do fone de ouvido ofertado.

19.2.6. Que o fone de ouvido ofertado é novo, está em fase normal de fabricação.

19.2.7. de independência das propostas;

19.2.8. As Declarações poderão ser apresentadas em um único documento, devidamente

assinado pelo representante legal ou preposto do Licitante.

20. SANÇÕES APLICÁVEIS

20.1. No caso de inadimplemento serão aplicadas as sanções previstas nas Leis Federais nº

10.520/2002, nº 13.303/2016, Decretos Municipais nº 16.954/2018, 17.317/2020,

18.096/2022, além do Regulamento de Licitações e Contratos da Prodabel.

21. CÓDIGO DE CONDUTA E INTEGRIDADE DA PRODABEL

21.1. As partes se obrigam a respeitar e cumprir e fazer cumprir os princípios e regras do Código

de Conduta e Integridade da Prodabel, disponível em:

https://prefeitura.pbh.gov.br/prodabel/transparencia/programa-de-integridade.

21.2. DO SIGILO E CONFIDENCIALIDADE

21.2.1. Nas contratações e parcerias, as partes se obrigam ao dever de proteção,

confidencialidade e sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base de dados a que

tenha acesso, inclusive em razão de licenciamento ou da operação dos

programas/sistemas, nos termos da Lei nº 13.709/2018, suas alterações e

regulamentações posteriores, bem como a Política de Privacidade e Proteção de Dados

da Prodabel, veiculada por meio da instrução normativa nº 012/2020 disponível em:

http://www.pbh.gov.br/prodabel/instrucoes/instrucoes/mostra.php?nome=012.2020&Pesquis

a=&qual=.

https://prefeitura.pbh.gov.br/prodabel/transparencia/programa-de-integridade
http://www.pbh.gov.br/prodabel/instrucoes/instrucoes/mostra.php?nome=012.2020&Pesquisa=&qual=
http://www.pbh.gov.br/prodabel/instrucoes/instrucoes/mostra.php?nome=012.2020&Pesquisa=&qual=


22. INFORMAÇÕES ADICIONAIS

22.1. O Fiscal e Gestor do contrato serão designados oportunamente, mediante Portaria,

conforme art. 3º, do Decreto nº 15.185/13.

22.2. Não poderá haver subcontratação para o objeto.

22.3. A forma de fornecimento do objeto deste termo de referência será integral.

22.4. É vedada a participação de empresas reunidas em consórcio.

22.5. As licitantes e a futura CONTRATADA ficam cientes de que ocorrerá a publicação dos dados

pessoais como nome completo e CPF de seu sócio representante nos instrumentos jurídicos

celebrados, que serão publicados em portal de transparência com acesso livre, para fins de

cumprimento da Lei de Acesso à Informação.

23. ANEXOS

23.1. ANEXO I - ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA;

23.2. ANEXO II - NOTA TÉCNICA PARA VEDAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS REUNIDAS

EM CONSÓRCIO.

Belo Horizonte, de de
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ANEXO I - ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA



Descrição / Especificação Técnica

1 CARACTERÍSTICAS

1.01

Headset biauricular ajustável com protetor removível em espuma

Microfone com haste flexível, com cancelador de ruído ambiente.

Diâmetro mínimo do speaker: ø 40mm

Resposta de frequência (Headset): 20 Hz a 20 KHz

Resposta de frequência (Microfone): 100 Hz – 10 KHz

Sensibilidade (headphone): 100 dB SPL a 1 kHz / 1 mW

Sensibilidade (microfone): -40 dBV  a 1 KHz / Pa  

Impedância de entrada: 32 Ohm

Potência máxima de entrada: 30 mW

Tipo do Plug 35 mm estéreo 2 P2 Macho Fone e Microfone

Comprimento mínimo do cabo: 1,7 m

2 SISTEMAS OPERACIONAIS – Requisitos

2.01

- Windows Vista®, Windows® 7, Windows 8, Windows 10 ou posterior

- Mac OS 10.5 ou posterior

- Chrome OS™

- Linux Kernel 2.6+

- iOS (iPhone, iPad e iPod)

- Android™

Prodabel – Empresa de Informática e Informação do Município de Belo

Horizonte S/A

DID – Diretoria de Inclusão Digital

Superintendência de Gestão de Inclusão Digital – Gerência de Gestão dos

Centros de Inclusão Digital

Decreto nº 10.710 de 28/06/2001, Art. 37, inciso IV e Art. 39, publicado em

29/06/2001, DOM - Nº: 1405

Versão 03 - Data da Especificação: 21/07/2021
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ANEXO II - NOTA TÉCNICA PARA VEDAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS

REUNIDAS EM CONSÓRCIO

O presente termo de referência tem por objeto a aquisição de 204 (duzentos e quatro) Headsets

com controle de volume e microfone acoplado para uso em microcomputadores, com resposta

nas frequências médias e graves, isolamento acústico, Plug 35 mm estéreo 2 P2 Macho Fone e

Microfone, conforme especificações descritas neste termo de referência.

É dever do administrador público proteger a Administração e o patrimônio público. Para tal, deve

o instrumento convocatório prever exigências que, efetivamente, tragam maior segurança ao

erário, sem restringir, desnecessariamente, o caráter competitivo do certame licitatório,

conforme previsto no inc. 37, inc. XXI da Constituição Federal de 1988.

A participação de empresas reunidas em consórcio é admitida como forma de ampliação da

competitividade, especialmente em licitações de grande vulto financeiro e/ou alta complexidade

técnica, em que tais empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir as complexidades

do objeto. Assim, expressamente dispõe o Regulamento de Licitações e contratos da PRODABEL,

em seu artigo 42. Senão vejamos:

Artigo 42 – Consórcio: 1-) A área demandante e a respectiva Diretoria devem

decidir pela permissão ou não de participação em licitações de empresas

reunidas em consórcio. 2-) A permissão de participação em licitações de

empresas reunidas em consórcio deve ser motivada na ampliação da

competitividade.

Desta forma, ao definir as condições de participação, o administrador deve posicionar-se na linha

divisória entre a garantia de que os licitantes serão capazes de executar o objeto licitado e a

restrição ao caráter competitivo do certame licitatório. A participação de empresas reunidas em

consórcios em processos licitatórios está no campo da discricionariedade da Administração

Pública, portanto, diante da avaliação de conveniência e oportunidade no caso concreto.

Neste sentido, considerando que os itens adquiridos não são considerados de alta complexidade

e sim comuns, e, considerando ainda que existem no mercado diversas empresas com potencial

técnico, profissional e operacional suficiente para executar o objeto contratado, bem como

atender satisfatoriamente às exigências elencadas no Termo de Referência, entende-se que é

conveniente a vedação de participação de empresas em “consórcio” no certame em tela e que a

participação de empresas em consórcio não ampliaria sua competitividade.



Cumpre ressaltar que tais exigências estão em consonância com o entendimento da Doutrina e

Jurisprudência dominantes, em especial do TCU que já se manifestou em vários acórdãos sobre o

tema. Portanto, pelo exposto, para o certame em tela, pelas características do objeto e do

mercado, não será admitida a participação de empresas reunidas em consórcio.

Belo Horizonte, de de 2023.

Superintendência da Diretoria de Sistemas de Informação - DSI

Ordenador de Despesas


